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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0009030-57.2008.815.0011 ( 001.2008.009030-9/001)
RELATOR:                Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
01 APELANTE:          Diário da Borborema
ADVOGADOS:          Veruska Maciel e Outros 
02 APELANTE:         Campina Factoring Fomento Mercantil Ltda
ADVOGADOS:          Alexei Ramos de Amorim, Celio Gonçalves Vieira e   
outros
APELADA:                Maria Célia Peixoto de Araújo 
ADVOGADOS:          Sarah Raquel Macedo S. De F. Aires e Outros 

CIVIL – Apelação Cível – Ação Declaratória de
Inexistência  de  Débito  c/c  Indenização  por
Danos  Morais  com  Pedido  de  Tutela
Antecipada. Duplicata – Pagamento realizado
–  Protesto  Indevidamente  efetivado  –
Antecipação  de  tutela  concedida  –
Constrangimento  suportado.  Dano  moral
evidente.  Verba  indenizatória  conveniente.
Manutenção do Decisum. Desprovimento.

–   Resta irrefutável que a autora efetuou o
pagamento do título,  embora com atraso de
01  (um)  dia.  Entrementes,  a  indevida
cobrança se concretizou através do protesto
do título mais de um mês após sua quitação.

– Age,  de  forma  imprudente,  o
estabelecimento  que  protesta  título
devidamente  pago,  acarretando  ao  suposto
devedor situações constrangedoras, devendo
ser mantida na íntegra a decisão recorrida.

–
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–   A quantificação do dano moral não possui
critérios constantes e determinados,  devendo
a  fixação  pautar-se  no  prudente  arbítrio  do
julgador,  observando  os  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade  em
relação aos danos causados e à lesividade e
ilicitude da conduta adotada.

 

V I S T O S,  relatados e discutidos estes autos
acima identificados:

A C O R D A M,  em Segunda Câmara Cível do
Tribunal de Justiça, por votação uníssona, negar provimento ao primeiro apelo e
não  conhecer  do  segundo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmula  de
julgamento de fl. 163.

R E L A T Ó R I O

Maria Célia Peixoto de Araújo  promoveu  ação
declaratória de inexistência de débito c/c indenização civil por danos morais em
face  da  S.A  Diário  da  Borborema e  da  Campina  Factoring  Fomento
Mercantil Ltda, sustentando, em síntese, que a segunda  promovida protestou,
indevidamente, duplicata efetivamente paga à primeira promovida, cuja quitação
ocorreu um dia após o vencimento do título.    

Assevera,  inclusive,  que  somente  foi  informada
da ocorrência ao se dirigir a uma loja de automóveis para adquirir um veículo,
quando soube, através do funcionário, que havia uma restrição em seu nome,
qual seja, o protesto da cártula mais de um mês após seu pagamento, situação
então percebida mais de três meses após o fato.

Pleiteou, por fim, a condenação dos demandados
em indenização por danos morais, no importe de 100 (cem) vezes o valor objeto
da contenda,  a antecipação dos efeitos da tutela, no sentido do cancelamento
imediato do protesto, bem como a declaração da inexistência do débito.

Documentos às fls. 14/18.
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A primeira promovida, apresentou contestação às
laudas 35/54, sustentando, em epítome, que não seria parte legítima para figurar
pólo passivo da demanda, eis que o protesto havia sido realizado pela segunda
demandada. Alegou, ademais, que efetuou o repasse do pagamento à segunda
promovida, no mesmo dia em que realizado o pagamento pela promovente.

A segunda promovida, por sua vez, alegou
que a falta de compensação do título na data de vencimento gerou uma rotina
própria do seu sistema de dados, como o protesto e a inserção do nome do
emitente  em  cadastros  de  restrição  de  crédito.  Acrescentou  que  não  foi
informada  pela  primeira  demandada  que  a  quitação  havia  sido  realizada,
embora com atraso de um dia, em confronto com o recibo emitido pela própria
empresa à fl. 54.

Antecipação dos efeitos da tutela às fls. 20, quando
foi determinada a retirada do nome da autora do registro de protesto.

O magistrado singular,  em sentença proferida  às
laudas 95/99,  julgou procedente o  pedido autoral  de  indenização pelo  abalo
moral, condenando as empresas rés a indenizar a autora na quantia equivalente
a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), solidariamente.

Embargos  declaratórios  das  promovidas  às  fls.
101/105,  sobre  a  especificação  do  valor  da  condenação  que  figurou
controvertido entre o exame meritório e a parte dispositiva da sentença.

Acolhimento  dos  embargos  e  consequente
esclarecimento à fl. 106.

Irresignada, a primeira promovida interpôs recurso
de apelação às fls. 109/119. 

Contra-razões apresentadas intempestivamente às 
fls. 124/128. 

Recurso  de  apelação  apresentado
intempestivamente pela segunda promovida às fls. 136/143.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de
Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do  apelo,  e  manutenção  dos  termos  da
sentença lançada em primeira instância, às fls. 148/151.
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É o suficiente a relatar. 

V O T O

- DO DANO MORAL

Inicialmente,  oportuno  relembrar  que  dano  moral
traduz todo o sofrimento humano resultante de lesão a direitos estranhos ao
patrimônio,  consistente  em  um  direito  personalíssimo,  ou  seja,  é  a  tristeza
infligida injustamente a outrem, refletido no patrimônio desmaterializado de uma
pessoa, resultando em lesões à honra, à paz interior, à vida na sua totalidade
sentimental.

Vale  ressaltar,  ainda,  que  a  integridade  moral,
como  vertente  dos  direitos  da  personalidade,  foi  alçada  ao  nível  de  direito
fundamental pela Constituição Federal de 1988, nos termos do artigo 5º, incisos
V e X. Vejamos:

V -  é  assegurado  o  direito  de  resposta,  proporcional  ao
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à
imagem. 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  a  indenização
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.    

Sobre o tema, doutrinou o admirável civilista Sérgio
Cavalieri Filho1:

“após a Constituição de 1988 a noção do dano moral não
mais  se  restringe  à dor,  sofrimento,  tristeza  etc.,  como se
depreende do seu art. 5º, X, ao estender a sua abrangência a
qualquer  ataque ao nome ou imagem da pessoa física ou
jurídica,  com  vistas  a  resguardar  a  sua  credibilidade  e
respeitabilidade.”

Código Civil estabelece em seu artigo 186:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

1  Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 2000, p. 84.
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E no artigo 927:

“Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Partindo  desse  lineamento  legislativo,  a  doutrina
edificou uma tríade de requisitos exigidos, regra geral, para a caracterização do
dano  moral  indenizável.  São  eles:  1) conduta  (comissiva/omissiva  e/ou
culposa/dolosa); 2) dano e 3) nexo causal. 

Sendo  assim,  imperioso  registrar  que  para  a
caracterização  da  obrigação  de  indenizar  é  indispensável  a  existência
simultânea da ação ou omissão do agente, dano causado a vítima e o nexo de
causalidade entre o comportamento do agente e o dano. 

Eis alguns precedentes neste sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO. Alegação de ausência de comprovação de
compensação dos cheques dados em pagamento. Argumento
não  aduzido  na  peça  de  defesa.  Inovação  recursal
evidenciada. Impossibilidade. Não conhecimento do recurso
nesse  ponto.  Responsabilidade  civil  e  ausência  de  dano
moral.  Tese repelida.  Conduta,  dano e nexo de causalidade
comprovados.  Negativação  do  promovente  em  cadastro  de
restrição  ao  débito.  Dano  moral  configurado.  Dever  de
indenizar.  Quantum  indenizatório.  Fixação  adequada.
Manutenção.  Honorários  advocatícios.  Arbitramento  em
patamar  razoável.  Desprovimento.  Descabida  a  apreciação,
em sede  de  apelação,  de  matéria  não  suscitada  quando do
oferecimento  da  defesa,  tratando-se,  pois,  de  inovação
recursal, o que é vedado pelo ordenamento jurídico. Presentes
a conduta, o dano e o nexo de causalidade entre um e outro,
restam configurados os requisitos da responsabilidade civil. A
inserção  do  nome  de  pessoa  física  em  cadastros  de
restrição ao crédito,  consectária de conduta indevida de
terceiro,  tem o condão  de,  por si  só,  caracterizar  dano
moral.  Não há que se  falar em minoração  do  valor da
indenização, quando este é fixado de forma adequada e
proporcional para a demanda, como no caso dos autos. Se
falar em minoração dos honorários advocatícios. (TJPB;
AC  200.2007.022300-9/001;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.
Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos;  DJPB  07/02/2012;
Pág. 9) - negritei.
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Sem destoar:

INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS.  DUPLICATA
LIQUIDADA.  CÁRTULA LEVADA A PROTESTO  POR
FALTA  DE  PAGAMENTO.  NEGATIVAÇÃO.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA
-  BANCO  E  EMPRESA  CREDORA  DO  TÍTULO.
APELAÇÃO.  INCONFORMISMO  DO  BANCO.
PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
ENDOSSOMANDATO.  As  instituições  financeiras  -  no
endossomandato -  limitam-se a agir  em nome daquele que
endossa o título para fins de cobrança, porém, in casu, nota-
se negligência do banco em não observar o pagamento do
título  na  própria  instituição  levando-o  a  protesto.
Rejeição. Desleixo em proporcionar inadvertida remessa
do nome da autora ao lúgubre cadastro de inadimplentes.
Desditosa anotação abalou seu crédito e conspurcou sua
imagem.  A  inscrição  espúria  suplanta  a  exigência  da
prova  do  dano  extrapatrimonial  mercê  da  lesão  ética
ostentar a implicação in re ipsa. Indenização pelo dano
moral exsurge manifesta. Fixação em 10 salários mínimos.
Afastamento da eleição do salário mínimo como parâmetro
de  valor  indenizatório.  Necessidade.  Quantia  equivalente  a
R$ 6.000,00,  mantida.  Valor  apto a  ressarcir  os  dissabores
sofridos sob o primado da proporcionalidade e razoabilidade.
Expiação  de  caráter  didático.  Correção  monetária  e  juros
moratórios  ministrados  com  exação  e  imune  a  doestos.
Sucumbência  delineada  a  contento.  Sentença  mantida.
Recurso improvido. (TJSP. 24ª C. Direito Privado. Apelação
Cível nº  0009283-10.2009.8.26.0268. Rel. Des. Sérgio Rui.
DJ 08.02.2013). negritei.

A esse respeito, já houve deliberações do Colendo
Superior Tribunal de Justiça:

“RESPONSABILIDADE CIVIL - DUPLICATA PROTESTO
-  DANO  MORAL  -  VALOR  DA  CONDENAÇÃO  –
RAZOABILIDADE  -CIRCUNSTÂNCIAS  -  PROVA
DISPENSA   -  AGRAVO  DESPROVIDO.(...).  Em  se
tratando de indenização decorrente do protesto indevido,
a exigência de prova de dano moral (extrapatrimonial) se
satisfaz com a própria demonstração do protesto” (AgRg
no  REsp  nº  242.040-SP,  registro  nº  1999/0114325-0,  4ª
Turma,  v.u.,  Rel.  Min.  SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO
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TEIXEIRA,  j.  em  18.4.2000,  DJU  de  5.6.2000,  p.  173).
negritei.

“DIREITO DO CONSUMIDOR - INSCRIÇÃO INDEVIDA
NO SPC - (...). Nos termos da jurisprudência da Turma, em
se tratando de indenização decorrente da inscrição irregular
no cadastro de inadimplentes, 'a exigência de prova de dano
moral (extrapatrimonial) se satisfaz com a demonstração da
existência da inscrição irregular' nesse cadastro (...)” (REsp
nº165.727-0-DF,  4ª  Turma,  v.u.,  Rel.  Min.  SÁLVIO  DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 21.9.1998, in Julgados
do STJ, nº 99, ps. 67-68).

Como não há parâmetros legais a seguir, quando
da fixação do valor do dano moral, tenho que, se a ofensa é moral, a reparação
também  deve  sê-lo,  não  podendo  a  indenização  representar  fonte  de
enriquecimento, nem ser inexpressiva. 

Destarte,  preceitua  o  novo Código  Civil,  em seu
art. 944: 

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.

Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a
gravidade  da  culpa  e  o  dano,  poderá  o  juiz  reduzir,
equitativamente, a indenização.

Ante  essas  considerações,  imperioso  esclarecer
que o valor da indenização por danos morais deve ser fixado em valor razoável, de
modo  a  preservar  a  dupla  finalidade  da  condenação,  qual  seja,  a  de  punir  o
responsável pelo ato ilícito cometido e a de reparar o sofrimento experimentado pela
vítima, mas sem que implique em enriquecimento sem causa. 

Corroborando  com  este  entendimento,  confira-se
decisão da Colenda Corte Superior sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANOS  MORAIS.
INSCRIÇAO  EM  CADASTRO  DE  PROTEÇAO  AO
CRÉDITO.  Ausência  de  NOTIFICAÇAO  prévia.
REDUÇAO  DA  INDENIZAÇAO.  INVIABILIDADE.
RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇAO  DO  QUANTUM.
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RECURSO  MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.
IMPOSIÇAO DE MULTA. ART. 557, § 2º do CPC. 1. A
ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição
do  seu  nome  em  órgão  de  proteção  ao  crédito  enseja  a
indenização por danos morais, exceto se preexistirem outras
inscrições regularmente realizadas, consoante entendimento
pacificado pela Segunda Seção desta Corte, no julgamento
do  REsp  Repetitivo  n.  1.061.134/RS,  Relatora  Ministra
NANCY ANDRIGHI em 10/12/2008, DJe 1º/4/2009. 2. A
indenização por danos morais decorre da simples ausência
de prévia notificação, circunstância que se mostra suficiente
à caracterização do dano moral. 3.  In casu, a indenização
fixada  no  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  não
destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos
análogos. 4. (...).(AgRg no AREsp 88.859/RS, Rel. Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 3/5/2012, DJe 14/5/2012) – Grifo nosso

Confira-se também:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DANO  MORAL.
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. PEDIDO DE REDUÇÃO
DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  REVISÃO  QUE
SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O
VALOR  SE  APRESENTAR  IRRISÓRIO  OU
EXORBITANTE.  SÚMULA 7/STJ.  1.  O  entendimento
deste  Sodalício  é  pacífico  no  sentido  de  que  o  valor
estabelecido  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de
indenização por danos morais pode ser revisto tão somente
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o
que  não  se  evidencia.  Assim,  uma  vez  que  o  quantum
arbitrado  a  título  de  reparação  por  danos  morais  não  se
apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos critérios adotados
por esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo enunciado da
Súmula  7/STJ.  (…)  Conforme  assentado  na  decisão
agravada, no que diz respeito ao montante fixado a título
de  indenização  por  danos  morais,  é  pacífico  o
entendimento  desta  Corte  de  que  o  valor  estabelecido
pelas instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou
exorbitante,  distanciando-se  dos  padrões  de
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.
Dessa forma, não se mostra desproporcional a fixação em
R$6.000,00 (seis mil  reais)  a título de reparação moral
decorrente  da  manutenção  indevida  do  nome  do
agravado  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito (…)  2.
Agravo regimental a que se nega provimento., de modo que
a sua revisão encontra óbice na Súmula 7/STJ. (STJ,  AgRg
no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 291.627 -
MG (2013/0025242-9 , Relator: Ministro RAUL ARAÚJO,



Apelação Cível nº 001.2008.009030-9/001

Data de Julgamento: 11/04/2013, T4 - QUARTA TURMA)

Nesse sentido, com relação ao primeiro apelante,
qual seja, a empresa Diário da Borborema S.A., NEGO PROVIMENTO ao apelo,
mantendo inteiramente a decisão vergastada.

Quanto a segunda recorrente, a empresa Campina
Factoring Fomento Mercantil Ltda, NÃO CONHEÇO DO RECURSO , visto que
foi apresentado de forma intempestiva, considerando que o prazo final para sua
interposição seria dia 17 de maio de 2012, contado a partir da publicação de fls.
107,  tendo sido oposto somente na data de 31 de maio de 2012,  conforme
protocolo de fls. 136.

É o voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, além do relator, o Exmo.
Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos), o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o  Exmo.  Dr.  João Batista  Barbosa (juiz  convocado,  para substituir  a
Exma. Desª. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).  

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Tatjana Maria
Nascimento Lemos, Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 05 de novembro de
2013. 

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado


	

